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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
PARCELAMENTO IRREGULAR DE SOLO URBANO. 
CRIME AMBIENTAL. NULIDADE. INÉRCIA DA 
DEFESA PARA APRESENTAR RESPOSTA À 
ACUSAÇÃO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. 
ART. 396-A, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PREVISÃO LEGAL E AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. ART. 
563 DO CPP. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO DA 
DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
INOCORRÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A escolha do defensor é um direito inafastável do réu, 
principalmente quando se leva em consideração que a 
constituição de um defensor estabelece uma relação de 
confiança entre o réu e seu patrono, violada pela 
nomeação de defensor ad hoc sem que seja dada a 
oportunidade ao réu de nomear outro advogado, caso 
aquele já constituído nos autos, permaneça inerte na 
prática de algum ato processual. 

2. Com efeito,  é certo  que as Turmas que compõem a 
Terceira Seção deste Tribunal vêm proclamando que em 
respeito às garantias constitucionais ao contraditório e à 
ampla defesa, verificada a inércia do profissional 
constituído, configura cerceamento de defesa a 
nomeação direta de defensor dativo sem que antes seja 
dada oportunidade ao acusado constituir novo advogado 
de sua confiança (HC n. 291.118/RR, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 5/8/2014, DJe 
14/8/2014).

- Acontece que, na hipótese, não há prova de contratação 
prévia, na demanda matriz, de advogado ou de inércia de 
causídico contratado. Citado, para fins de apresentação de 
defesa preliminar, deixou o paciente, ora recorrente, 
transcorrer in albis o prazo concedido. A própria peça 
inicial do HC diz que os denunciados constituíram 
advogado particular apenas para a audiência subseqüente. 
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Trata-se de situação inteiramente diversa.

3. De qualquer modo, a garantia de escolha, pelo acusado, 
de seu advogado, no entanto, há de ser compatibilizada 
com o regime das nulidades no processo penal, cujo 
reconhecimento reclama efetiva demonstração do 
prejuízo à parte, sem a qual prevalecerá o princípio da 
instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do 
CPP (pas de nullité sans grief), bem como a legislação, no 
caso, permite a nomeação de defensor dativo para a 
prática do ato (art. 396-A, § 2º do CPP). 

- E, segundo o enunciado sumular n. 523 do STF, no 
processo penal, a falta de defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se houver 
prova de prejuízo para o réu.

4. A jurisprudência dos Tribunais Superiores possui 
entendimento de que a decisão que recebe a denúncia 
possui natureza jurídica de interlocutória simples, não 
necessitando fundamentação exauriente por parte do 
Magistrado quanto aos motivos do seu recebimento. 
Trata-se de declaração positiva do juiz, no sentido de que 
estão presentes os requisitos fundamentais do artigo 41 e 
ausentes quaisquer hipóteses do artigo 395, ambos do 
CPP. 

- Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e na esteira do posicionamento adotado pelo 
Supremo Tribunal Federal, consagrou-se o entendimento 
de inexigibilidade de fundamentação complexa no 
recebimento da denúncia, em virtude de sua natureza 
interlocutória, não se equiparando à decisão judicial a que 
se refere o art. 93, IX, da Constituição Federal. 
Precedentes.

- Na hipótese vertente, a decisão de recebimento 
provisório da denúncia, impugnada neste recurso 
ordinário em habeas corpus, dirigida aos requisitos 
formais da denúncia, com a consequente citação dos 
acusados para defesa preliminar. Situação diversa dos 
precedentes invocados.

5. Recurso ordinário não provido.

Documento: 100946397 Página  2 de 3

Edição nº 2768 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 03 de Outubro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 04 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 6C18BEA3-C899-4E90-B32A-37B071F2AB6D



 

 

Superior Tribunal de Justiça

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.

 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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